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    um livro da coleção insurgências


    Esta Coleção nasce com o objetivo de partilhar e fazer girar reflexões e práticas comprometidas com formas diversas de pensar o mundo, as relações, os modos de aprender e de ensinar.


    Os livros desta Coleção registram experiências realizadas em diferentes territórios, conduzidas por educadores que têm se dedicado a ocupar, compreender e subverter espaços que durante séculos só reconheceram como legítimos os saberes eurocentrados. Nas periferias das cidades, em áreas rurais, nos lugares onde vivem indígenas, nos sertões mais profundos, aprendizes e mestres sentam-se em roda para filosofar, para reconhecer e desconstruir pré-conceitos, para legitimar modos de agir e pensar “desconsiderados” pela maioria dos currículos escolares, por muitas instituições de ensino que, sob o discurso da inclusão, perpetuam práticas de exclusão e de manutenção de hierarquias forjadas.


    Nosso objetivo é contribuir para que esses pensares e práticas insurgentes sejam (re)conhecidos e possam transformar as pedagogias em exercícios de (re)encantamento de educadores e estudantes que se percebam e atuem como sujeitos de sua própria história. História que precisa ser reescrita com a letra e com a voz daqueles que a constroem desde dentro, desde sempre.


    NEIDE ALMEIDA
Coordenadora
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    apresentação
      



    O que dizer a respeito desse Malungo? Allan da Rosa dispensa apresentações, uma vez que sua bela ginga entre a produção teórica e artística, seu estilo literário singular e suas provocações políticas sofisticadas marcaram definitivamente a presente geração. Entre os seus vários escritos, no entanto, Pedagoginga, Autonomia e Mocambagem, publicado pela primeira vez em 2013, é sem dúvida um livro digno de nota.


    A proposta que anuncia, a partir da sistematização de uma experiência pedagógica realizada em um outro tempo, na encruzilhada entre várias noções de educação, é uma grande contribuição aos debates contemporâneos sobre a produção e difusão de conhecimentos e, sobretudo, à Educação das Relações Étnico-Raciais. Mais do que isso, seduz e nos conduz, tal como se faz em um jogo de capoeira de angola, a caminhos abertos ao diálogo simbiótico entre elementos distintos e, algumas vezes, estranhos uns aos outros.


    Se a pedagogia, enquanto ciência que trata da educação, tem sido corretamente criticada em sua dificuldade de incorporar a experiência e as concepções cosmológicas das culturas não europeias em seu fazer-se, embora ao mesmo tempo essas “outras” concepções, por ela ignoradas, preservam e ressignificam “outras” pedagogias nem sempre reconhecidas enquanto tal, Allan da Rosa nos oferenda uma ginga cravada na encruzilhada entre os saberes oficiais – ainda que contra-hegemônicos – que se validam nas academias, os saberes teóricos adquiridos a partir da experiência vivida e aqueles transmitidos e enriquecidos através das gerações.


    Em sua pedagoginga a educação é pensada como dança sensual de saberes que nos convida a ouvir o técnico bioquímico e a cozinheira, o geógrafo e o sambista, o mestre de capoeira e o mestre stricto sensu em alguma coisa, e, sobretudo, os educadores e os educandos – os principais sujeitos do jogo educativo –, provocando a reflexão e aguçando curiosidades sobre questões estruturais a partir da cozinha ou de um movimento corporal.


    O diálogo proposto entre esses saberes, mas também entre as várias formas de transmiti-los, validá-los ou colocá-los à prova, é mantido como um jogo gingado onde um elemento não precisa destruir o outro (o diferente), ao contrário, encontra nele uma forma de ir além de si sem perder a identidade e autonomia. É esse movimento de afirmação e negação, que pode ser tanto dengoso e sensual quanto bélico, que o autor denomida pedagoginga. Em suas palavras:


    A miragem vibrante da Pedagoginga é firmar no fortalecimento de um movimento social educativo que conjugue o que é simbólico e o que é pra encher a barriga, o que é estético e político em uma proposta de formação e de autonomia, que se encoraje a pensar vigas e detalhes de nossas memórias, tradições, desejos. (p. 22)


    É interessante que se diga aqui que não se trata de um conceito abstrato elaborado a partir da revisão bibliográfica dos clássicos da educação – embora deles não prescinda –, mas da necessidade de nomear uma experiência pedagógica que reuniu mais de 500 pessoas e distintas quebradas paulistanas. A pedagoginga aqui não é apenas um jogo de palavras, mas uma proposta curricular sofisticada que realmente pensa a educação como uma roda de capoeira… e, como JOGO, só faz sentido quando executada na RELAÇÃO com a(s) outre(s) pessoa(s) envolvidas.


    No entanto, como mostram o relato dos encontros e a memória dos saberes nele mobilizados, para ser pedagoginga, a epistemologia adotada não se furta a assumir-se na encruzilhada. Essa dimensão espistêmica-espaço-temporal não pode ser tida, como comumente se lhes associam, ao fim da linha ou à enrascada, mas sim, como fica evidente em cada experiência relatada, como abertura para possibilidades potentes, inconclusas, ambíguas, incertas e abertas entre razão e emoção, sensível e inteligível, tecnologia e tradição, oralidade e escrita etc.


    Essa oferenda cravada na encruza é um presente prazeroso em um momento de tantas polaridades brochantes e maniqueísmos empobrecedores. É ao mesmo tempo, uma crítica radical ao culto autofágico à academia – hoje isolada e apedrejada por projetos obscurantistas – e a negação do anti-intelectualismo barato que toma emprestado elementos acadêmicos para negar a academia em detrimento de um pretenso apoio intelectual (?) aos chamados saberes populares ou práticos. Longe disso, é o reconhecimento da validade de ambos os lados, mas, sobretudo, um convite ao jogo manhoso que ginga entre ambos sem perder-se de si.


    Se aceitas uma dica de um Nego Véio, que ainda nem é tão véio assim, mas que também adora gingar entre esses campos todos: Pedagoginga… é mais que um relato de experiências pedagógicas, é também um convite à encruzilhada de saberes.


    DEIVISON FAUSTINO, TAMBÉM CONHECIDO COMO DEIVISON NKOSI – ANGOLEIRO, PROFESSOR E PESQUISADOR DAS RELAÇÕES RACIAIS

  


  
    Prefácio do autor à reedição
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De encanto e de horror, de elegância e de vala


    É 2019 e o chicote continua estralando, voltou até a babar mais escancarado. Se nunca dormiu, por vezes se pendurava vermelho atrás da porta, por astúcia ou por falta de condição, diante dos nossos ninhos e revides. Aqui, em cinco séculos, as estruturas mudaram pouco, mas em uns dez anos repicou o rebuliço. Nossa sociedade parece manter seus pilares, enquanto a casa dança, vira do avesso, vomita e resplandece. Bem, já ouvi de anciãs que o mar cabe numa gota…


    Por necessidades diante do horror escravista e colonialista, o povo preto gerou formas de viver que se tornaram até fetiches das classes média e alta em voltas que a história dá, nos choques e tranças entre o desejo e a repulsa, a paranoia e a vampiragem, o medo e o conforto, a raiva e o lucro. Diante da catástrofe, aprumando-se junto à sobrevivência no redemoinho espinhoso, havia o improvável gosto de viver, que pareceria amalucado e descabido diante do holocausto de quatro e cinco séculos que se transforma, mas se mantém, insistindo em medir o país com sua régua.


    Ciências, artes e ofícios. Abrigos, brinquedos e terapias. Desde linguagens pulsantes e improváveis em plena luta para se afirmar gente, o mundo girou, tropeçou, gargalhou e surpreendeu. E do século 20 em diante até brotou deslumbre de quem percebeu nisso, além de uma saída pro tédio ou uma vaguinha pro entretenimento, esferas de consideráveis aportes financeiros e simbólicos.


    Como tudo parece que sempre pode ficar mais sofisticadamente hipócrita, gente bem-nascida ainda consegue propagar e agregar até valor pseudorrevolucionário ou de “resistência” nos palcos pálidos ou nas rodas de tambores de seus apartamentos onde, das saias e chapéus às caretas afetadas, tudo precisa ganhar um tom de “raiz”, enquanto a meninada de canelas e canecas secas nas quebradas é espirrada do circuito, chamada ao cartaz apenas se convém compor um pouco de forjada autenticidade no marketing. Pois negro bom parece que é o negro morto ou devidamente enquadrado no beco, no holofote ou na moldura.


    Há quem louve o encantamento, a atmosfera espetacular ou lúdica, o acolhimento festeiro, a boniteza esplendorosa ou os tocantes tons do lamento. Chegam até a positivar a escravidão, afinal, não fosse ela, não haveria o legado majestoso nem a pegada maloqueira da resistência e da boniteza gerada mesmo em uma adversidade acachapante. Seja em terreiros e encruzilhadas, ou em palcos, bailes e videoclipes, tantos derramam reverência e calor à cultura negra… mas não ao povo preto. Nesse naipe, uma leitura meramente culturalista, com um quê de chupim e outro de desprendimento, alçaria este livro a uma mera exaltação que poderia ser feita apenas considerando formas que caracterizam há séculos muitos movimentos estéticos de matriz africana, seja no seu continente originário, seja nas diásporas pelas Américas. Formas flutuantes e tensionadas, criativas e férteis em paródias e reinvenções, marcantes em tratos e materiais melódicos, rítmicos e linguageiros que englobam uma história especial de concepções de mundos, de tempos e de relações entre vivos, mortos e os ainda não nascidos, mas já presentes. Formas que de maneiras diversas pintam receptivas ao cunho de “cultura negra” também porque fundamentadas no lamento e nas lutas de seu povo por dignidade e pelos sonhos de fartura e sossego.


    Possamos compreender um bocadinho o que seja cultura de sangrada ironia com todas as suas contradições e experiências. Terna e bruta, libertária e conservadora, generosa e maliciosa, de acolher e de expurgar. De beira de campo e de miolo de barracão, de roça barrenta e de ferro cintilante. Encontrando uns minutos de respiro ou uns metros de horizonte tantas vezes no próprio esquema de quem lhe sanguessuga. Contradição que coça e também instiga o pensamento. Nesta vereda, recordo o enigma Itamar Assumpção, oceânico sonho de nossa arte, kalungueiro imenso de mumunhas umedecidas também por mágoas que, questionado numa entrevista sobre não se encaixar em “tradições da música negra”, arrematou que tradicional da gente era ser criativo. Um sutil e vulcânico recado que sua obra deu a todos, de todos os movimentos, casulos, prateleiras e vielas. A cara do Nego Dito (“Se chama a polícia a boca espuma de ódio.”) e da Nega Música (“Nem venha querendo você se espantar”).


    Seja o deslumbrado estéril ou o interesseiro e manipulador, podemos evitar o culturalismo? Onde ele habita nas bordas e vãos deste livro? O que está no miolo do risco da leitura e do olhar que enaltece e brinda uma “cultura” ao mesmo tempo que desdenha, teme, estereotipa ou violenta o povo que histórica e cotidianamente concede (inúmeras vezes à força, mas noutras ocasiões a jogo) a essas manifestações culturais uma complexa e tão desconfiável aura de “autenticidade”, apesar de tantas mesclas, negociações e travessuras extraordinárias que lhes perfazem? O culturalismo que pode envelopar a leitura desta obra é daqueles que supostamente elogiam e se deliciam com formas atribuídas, com mais ou menos força, a uma noção de negritude, mas que não se espantam ou se enojam com o genocídio sistemático e as condições de vida ainda tão degradantes do povo preto. Como se diz: “amam a cultura, odeiam apenas as pessoas”. E esse é um limite possível tanto a quem leia o livro quanto ao próprio texto que se pretende guarida, mas também estilingue.
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    Conjuminamos o sonho de uma teia de educação popular organizada nas periferias e em espaços maloqueiros independentes da cidade, pensante, esmiuçando, se arranhando e se agasalhando com os temas que vivem os do nosso chão e cotidiano. Coisa que holofote pouco traduz. Questionando, invocando e burilando na chama as contradições de espelhos que são a periferia e o centro do problema, com a difícil missão, e tantas vezes indesejada condição, de avançar (ou voltar) para além dos slogans e dos arremates fáceis que arrebanham multidões. Pra quê? Pra ser pólen e fruto na escrita, na articulação pedagógica, na prática com decisões que exigem traquejo repentista na lida com desilusões e expectativas, como aquelas que emergem num curso de teatro negro, quando uma metade da turma quer mais contexto histórico e a outra, colada, quer mais estética e jogo teatral. Lapidemos o balancê pro equilíbrio. Qual é o papel do encontro entre ficção e pedagogia? Por que botar fé que coçar o pensamento e até mesmo incomodá-lo é fortalecer a reflexão, se o que mais alivia é a manta cômoda das certezas e seguir o que a guru, o mestre ou o dono do ibope falou? Como abranger o teto gigante do sistema que nos quer achatar e, ao mesmo tempo, evitar, nas histórias e nas didáticas, a autocondescendência e a simples autoexaltação que não dá conta das profundas contradições de cada dia entre nós (como se fosse uma grande obra de Toni Morrison)? Pra que e como buscar percepção e reflexão dos erros, das buscas, dos movimentos a lapidar no beco, no ninho e no poço que somos? Essas não são dúvidas que debocham ou escorraçam, não são de um degrau que se quer superior, o que seria patifaria. São do mesmo quintal, do mesmo porão, da percepção de que juntos somos fortes, mas em multidão chegamos até a ser hipócritas.


    Cabe questionar os limites das formas que predominam ao nosso redor e mesmo se entranharam em nossas reformistas tentativas de integração na vitrine e no currículo, na sala anexa, no show, no pedacinho preto do roteiro. Isso já foi feito e bem escrito nas últimas décadas. Se nossas gerações atentarem e buscarem, não vamos deixar a pipa cair rasgada e nos pensarmos como se sempre estivéssemos inventando outra pipa desde o comecinho, inventando o que é papel, vareta, rabiola e estirante de novo, num equívoco recorrente de quem se considera iniciando a roda, perdido do que as gerações dos antepassados, inclusive os mais recentes, das décadas mais próximas, também colocaram no ar com gana e graça. Seria salutar, neste momento em que “representatividade”, algo fundamental e também insuficiente, como vem sendo desenhada, torna-se uma palavrinha mágica e passa a ser quase um fim em si mesma. Talvez porque seja a mais fácil de se mascarar e serve de justificativa para qualquer negociata ou fuleragem. Passa, em nome da autoestima de crianças e de gente adulta calejada e sofrida, em nome de histórias de superação e de ausências, a algo intocável e não mais questionável. E assim, até brindando, galgamos o alcance a degraus mais altos sem romper com as lógicas desse corrimão, encaixando-se garbosos ou simpáticos em suas escadas sem romper com suas quinas.


    Cientes da desgrama de sermos o borrão, de testemunharmos por dentro a crueldade do apagamento e da invisibilidade, quando decretamos que visibilidade é sinônimo absoluto de poder? Quando confundimos de vez representatividade e representação nesta época de celulares, parabólicas e enchentes avassaladoras de imagens muitas vezes tão semelhantes e previsíveis? E digo do poder que é verbo e não apenas substantivo, no olhar que interroga com prazer e fundamento, na escuta que esmiúça e detalha a potência e a nobreza do silêncio que se tece à música. Pensemos na estratégia mocambola de até se tornar invisível quando conveniente e orquestrar a opacidade em momentos propícios, esquivo de miras e sangrias, bolando nas frestas e na sombra o que levava a alçapões, o que riscava rente derrubando pés de barro de grandões perseguidores atônitos pela rasteira.


    Quando banalizamos a palavra “empoderamento” baseados em punhados de fotos na tela, mas distantes das instâncias que assinam ou das canetas, cadernos e lápis que empedram sem uso em nossas comunidades? Quando abraçamos o mais fácil, raspando o tacho da educação popular independente, ancestral, contemporânea, e o adaptamos ao multiculturalismo mais estéril, tacanho e interesseiro? Multiculturalismo de fachada que espreme em campanhas publicitárias rostos de cores e feições diferentes para que os fundamentos e lucros sejam os mesmos de ontem e anteontem, mas que garantam um papel no show e contemplem brevemente a sede de quem sempre se viu alijado do graúdo, sede saciada apenas por uma colherada, a confundir pingo e cachoeira com os contratos efêmeros que abraçam duas ou três patrícias na propaganda. É… a luta no campo “cultural” até pinga contradições, não há maniqueísmo. Por vezes o cultivo em um verão só brota muitos invernos adiante, e como me disse um mais velho: “A melhor forma de lutar são todas”. Porém, que o relativismo e o disfarce não nos mutilem nem iludam tanto.
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    Há mais perguntas que parecem insólitas, descabidas, e que o tempo vai tratar de esfarelar ou manter doidinhas e viçosas: o que poderia haver, fermentar e florescer na cultura cotidiana e simbólica da massa do povo negro, hoje cada vez mais evangelizado aqui? Haverá algo de quilombagem, de libertação de corpos e de vibração fértil na História para os milhões que cada vez mais se convertem por tantos motivos, e dão chão a um projeto crescente de poder, que domine o estado e as esquinas, estruturado em seus templos, poupanças e parabólicas? De novo digo do poder que é verbo, o decisório, o majorengo, o orçamentário, o diretor das antenas e cumbucas grandes. É nacional, continental e transcontinental o plano puxado por uma elite pastoril que chupinha fé, desespero e ambição da maciça negra gente de sua base. Arrebanha. Agrupa a multidão preta em louvores por garagenzinhas em quebradas ou em templos que são palácios. Há um gérmen e qual seria o horizonte de luta antirracista que atravesse esse pensamento, o bolso dizimado e as mãos que vão teleguiadas às urnas eleitorais? Não apenas de uma frente pentecostal, que se diz de esquerda e contrária aos deploráveis mercadores do ódio, aos representantes dos partidos que são bueiros, mas haverá uma semente de esperança avessa ao racismo em seu chão e em sua fonte, com seu povo ungido? Tematizando e suando o problema genocida e encarcerador em seus detalhes, e não apenas abraçando uma sonhada prosperidade baseada em teologias justiceiras? Recordo Desmond Tutu, Martin Luther King, Bob Marley, outros contextos… e matuto sobre uma “nova” teologia que se recrudesce, abandonando aquele velho princípio de que quem julga é Deus.


    Como sonhar Pedagogingas também na “religião mais negra do Brasil”, quando a frente dominante do pedação que se nomeia cristão larga a hipocrisia e, enfim, assume e escancara o seu dedo de tribunal e a sua perversão, segue e ergue líderes a governos que se demonstram regentes de encomendas ao cemitério, decide e comemora quem deve morrer matado, sejam crianças, anciãs ou jovens, pessoas que mesmo no caixão parecem ter que provar que eram dignas diante dos vereditos que se infestam tentando justificar convicções assassinas escudadas em discursos que se arrogam como representantes de figuras santas? Hora em que mil pastores, coronéis e programas de tevê diluem frustrações cotidianas, medos, raivas e o prazer da vingança projetada num fulano ou num grupo opositor qualquer. Sustentam o aplauso por cada cadáver que represente o “mal”. Capaz que haja prêmios ou perdão se em nome desse Jesus um bonde incendeie e derrube terreiros ou “comunistas, viados, mulheres e índios rebeldes”. Talvez. Mas será sumariado aqui na terra pelos declarados juízes que tiraram esse peso de seu Deus e rasgam da Bíblia as páginas constrangedoras à sua sanha de purificação? Essa mudança é chave, é o miolo de uma virada na teologia que já prevalece sem disfarce, crescente, e que além de pretender libertar abençoa o sinhôzinho do pelourinho que habita em cada cabeça.


    Despejam fezes e setas em nossos peitos há cinco séculos em nome de santidades, e zumbizamos. Tempo rege e sabe ser moleque, então como tocará sua varinha nas disputas de projetos que mantêm ou questionam a vampiragem em nome de Jesus, que brotam nos gabinetes refrigerados, nos púlpitos de pau rachado, nas celas, entre os mistérios cristalinos e o chão enlameado da fé? Qual cultura e convívios se geram e se desatam na presença e nos sonhos, conquistas, medos, iras e resignações de um povo preto (ou seremos mero populacho?) que recheia igrejas, lida com outras gentes nos salões e vagões da cidade, contrários ou chafurdados no lodaçal de seus grandotes? Dentro de um projeto de purgação e aniquilação do que passam a ser supostas vergonhosas marcas negras vinculadas ao Mal, ao atraso, ao torto e ao demoníaco, haverá ainda no seu cotidiano uma fonte de Mocambagem? Quais reflexões sobre geografia, psicologia, mito, língua, arquitetura, cinema e formas da presença negra podem ser viçosas no atoleiro ou na aridez?
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    É 2019 e a pergunta é sobre a precisão de nossa autonomia em didática, pra sustança e pilar de planos e gestos que sejam movimentos de mocambagem à nossa gente pelos becos e barracos, e não apenas pretexto histórico pra lucros alheios ou travesseiros afofados pela demagogia. Nos cursos abordados na segunda metade do livro, na “Prática engenhada”, a mirada foi a partilha de conhecimento sobre negritude, branquitude e brasilidades num momento de uma gama ainda relativamente escassa de formação/atualização de educadores no problema. E ainda pouca disseminação da internet com seu acachapante e talvez infinito leque de conteúdo. Pensemos Raça, Gênero, Nação, Classe e não abandonemos Espaço. Essa categoria e conceito que, como bem demonstrou Muniz Sodré, após a guerra nazista foi escanteada por tantos de uma “esquerda” que se concentrou em estudar e agir mentalmente teorizando mais a temporalidade, atribuindo ao Espaço talvez o verniz de uma categoria suspeita, pelas formas como se maquinou domínio e conquista pelos exércitos e cúpulas nazis. Mas espaço é cabal pra nós aqui desde o princípio e continua fita quente. Nas formas de ocupar, de conceber alcances, de mesclar territórios, na ciência de ser beirada, de fincar e bailar corpo de força, de abrir e delinear novas fronteiras, de ultrapassar cercas nacionais ao mesmo tempo que sintonizadas a elas e a suas políticas e economias, de fazer o vento ser lugar por onde se alastram vozes, de fazer o chão da vila e do bairro serem potência e escola. E até, também, de pensar os poros do Tempo como lugar onde as coisas ocorrem. Espaço.


    É 2019 e o rombo é descarado e virulento. Não há campo, bolso, minuto ou recurso que escape à voracidade de quem voltou a puxar as rédeas e comandar oficialmente as metralhas, cifras, antenas e tribunais. Patéticos mas brutais, esdrúxulos e pitorescos, mas letais e insaciáveis por escombros e por valas recheadas com nosso sangue. Toscos mas organizados metodicamente em seus espíritos de milícias ocupando quebradas e governos, ratificando a sanha de que se tornem habituais as pancadas e os bombardeios em nossas cangas e bairros. Em plena matança, a própria pele ou o CEP são o B.O. dos limados.


    Nesse contexto desastroso e tétrico ativamos nossas mentes, poros e rodas na busca de entrelaçar aromas de vida e abrir horizontes porque é hora, atrasada hora, de juntar linhas que ficaram tão soltas na recomposição de forças institucionais diante da ditadura nos anos 1980. Vamos sapientes que, se a mão grande das estruturas e pilares desse tabuleiro nunca se esquecem quem são peças brancas e peças pretas e de determinar quem escolhem para rainhas ou peões, são eles também os que metem outros tantos buracos nas casas do jogo, desde a origem da madeira derrubada pro tablado até a peia pra controlar os movimentos. Vamos reorganizar os caminhos da dignidade e da justiça, reestruturar com cor o que foi considerado detalhe secundário à primazia de partidos, sindicatos e comunidades eclesiásticas nas cidades em época de anistia e abertura, grupos tão significativos, mas quase sempre com sua branquitude hasteada em postos de liderança e seus limites rígidos para compreender muitos elementos que compõem a história deste país.


    Diante do projeto que segue dando as cartas na mesa que nós mesmos construímos, o de nos fragmentar até pulverizar, que a educação popular, preta e de prisma periférico fortaleça. Pois será mesmo vero o que tanto já se diz aqui, que “ditadura é quando a classe média sente na canga o que a quebrada respira no cotidiano”?


    Combinando a urgência de quem precisa se desvencilhar do próprio afogamento e a compreensão do vasto tempo de cultivo e de convívio que a emergência não alcança, arquitetamos e ajardinamos porque seguimos resistindo e, principalmente, anunciando com fundamento há cinco séculos nesta era da catástrofe, calejados mas não conformados com suas sequelas e por isso teimando sonhar, na ginga necessária e saborosa.


    
      [image: ]
    


    Obrigado a cada pessoa que chega pra ler, questionar, espraiar. E especialmente a Lizandra Magon e Neide Almeida, da Editora Jandaíra, de imensa teimosia e elegância. Tecelãs comigo nesta reedição.


    Ngunzu!


    São Paulo, 21 de setembro de 2019

  


  
    Introdução
[image: ]
Gesto Coletivo, Passo Pessoal – Educação Popular


    O que vem aí é um livro de relatos e reflexões sobre uma prática em Educação Popular. Eis o mote: a experiência de organizar e concretizar cursos independentes nas nossas periferias de São Paulo, focados na vivência negra de ontem, de hoje e do futuro que fazemos.


    Esta obra se entrosa a esferas urgentes da agenda do momento, circuitos que vêm de longe e prometem ainda se espichar mais e mais, com fundamento e saúde: a implementação consistente do ensino de história e de cultura de matriz afro, cultura que o povo negro pôs pra rodar pela necessidade de sobrevivência e pelo gosto de viver, mesmo em cinco séculos de lutas num país racista em todas as suas linhas e entrelinhas. Racista que assassina, abate, invisibiliza ou nega, desde o que há de institucional até o que pulsa de mais subjetivo; racismo dissimulado este, que se propaga com todas as sílabas e acentos pelo mundo afora ou pelos rincões de dentro propagando uma noção de harmonia e igualdade à violência de suas histórias de mestiçagem das suas populações de norte a sul. E nossa missão, nítida e encorpada, é alterar os rumos desta nossa amada terra que, sob o manto da democracia racial, cospe em quem não for branco uma porcalhada de desdém e humilhação, de exploração no trabalho, de aço disparado na nuca e de violência sexual. Nosso amado país que, por todos os cartazes, telas e esquinas ainda mantém, afiando cada vez mais, o que desenvolveu nos porões do escravismo e das ditaduras militares oficiais, que agora, em pleno “governo civil”, vigora nas esquinas dos subúrbios e nas calçadas dos cortiços, chuveirando o banho de sangue cotidiano.


    Outra praia que é mote e contexto para os próximos capítulos é o sonho de uma sustança de educação popular autônoma na periferia de São Paulo neste começo do século 21, trançado à dinâmica que os movimentos literários, arteiros e sociais das quebradas paulistanas mantêm acesa, mas que parece pedir menos espetáculo e mais trabalho de horta, precisar mais de prosas, estudos coletivos e escambos, de ciências do revide do que da benção dos patrocinadores da festa, do que do desejo vislumbrado de se enroscar nas rédeas de quem nos pisoteia ao angariar capital simbólico e tentar lavar suas imagens e lucros. Ou seja, questionar, com proceder, o que seja se “utilizar do sistema”, adentrar ao esquema e ao que borbulha volta e meia comemorando ultrapassar a tal linha da exclusão, se é que isso realmente seja possível, por estar com mais dívidas a crédito ou colorindo prêmios oficiais, vitrines de shopping ou programas de televisão que enfocam a periferia como moda, jogatina ou ímã de mercado. A miragem vibrante da Pedagoginga é firmar no fortalecimento de um movimento social educativo que conjugue o que é simbólico e o que é pra encher a barriga, o que é estético e político em uma proposta de formação e de autonomia, que se encoraje a pensar vigas e detalhes de nossas memórias, tradições, desejos. O que temos pra jogar com o que vem de oficial e o que temos a propor para nós mesmos, considerando também o que absorvemos e o que compramos de escamoso e peguento, da necessidade inventada de mais e mais mercadorias pra consumo que nos atola. O que é fresta e entre-lugar fértil pra jogo e o que é tubulação carcomida, apesar de cintilante.


    Que a gente arquitete uma educação para encarar e mudar mesmo o que range os dentes em nome da moral, de Deus ou do patrão, a custo de muita propaganda, ou do encontro com o que temos de mais individualista e medroso em nossos próprios círculos.


    Depois de um tempo indeciso, escolhi começar a obra pela parte “teórica”, a que reflete sobre os elementos fundamentais de nossa cultura, de nosso convívio e criação, mas poderia muito bem ter iniciado pela segunda parte, a da prática matutada. Creio que não seria avassaladora a diferença para quem lê. Porém, optar pela ordem apresentada teve como intenção salientar depois como esses nossos elementos tradicionais fundamentais (epistemologia?) fizeram presença em nossos encontros. E, claro, também há de cá a percepção de que sugerir a linha e a ordem de leitura pode ser desobedecido por quem lê. Fica o caminho, mas os passos vêm da autonomia de quem mira e recria o livro com sua matutação e inventa outro rastro cheiroso para os entendimentos.


    Outra questão-chave do livro é a necessidade de se fugir do maniqueísmo. Na oposição ou mesmo na sugestão, é fácil colocar no “outro” a mera pecha de culpado, e ter a manha de nos apresentarmos como salvadores ou portadores da boa nova que vai redimir a humanidade. Ruim demais isso… reprodução do pior dos jesuítas. Mostrou sua força e fertilidade, mas também suas cercas na política e na arte. É… dada a carência sedenta de representações positivas nas rodas da educação, da mídia, do poder e tal, volta e meia nos resta essa armadilha. Temos esse abacaxi espinhoso na mão; descascando a fruta, a degustaremos.


    Alejandro Reyes, meu mano nascido no México, fez comigo o que costumo fazer com ele e com outras pessoas da nossa banca: questionou o livro por dentro antes da sua publicação, sem massagem nem elogio, sem covardia nem acomodação; de suas considerações, veio a teia desta introdução.


    A delicadeza em perceber que uma coisa é ressaltar como foram negativas as maneiras que o “Ocidente” impôs ao nomear, editar rumos de compreensão do mundo, do tempo e das outras culturas, mesmo com suas contribuições. Outra coisa é sacar que se essas formas “ocidentais”, amparadas por seu capital, elegeram a si mesmas como formas universais e superiores, não nos cabe responder com o simplismo do “eles são ruins, nós somos os bons”, porque essa dicotomia rastaquera também não faz parte de nossa cultura, mais habituada a lidar com as contradições complexas, o movimento da roda e os horizontes das encruzilhadas.


    Se é necessário considerar na nossa cultura, um a um e integrados, os papéis do jogo, do segredo, da ancestralidade, do território, da liberdade, da comunidade, do corpo e da força vital, ainda emergem dúvidas quentes na discussão sobre o poder e a hierarquia em nossas casas, cazuás e terreiros. O que trazem de diferente em relação ao que nos aflige há tempos? Precisamos detalhar como as hierarquias vinculadas ao nosso respeito ao mestre e ao ancestral diferem da hierarquia capitalista. Isso é um voo necessário às nossas asas para, sem autocomplacência, esmiuçando e vivendo essa questão, continuarmos a criar alternativas de continuidade e de transformação.


    Também no que tange à aparência, ao que se expõe e não somente ao que dissimula, vale pensar as diferenças e os enroscos com o que há de espetaculoso e de oferta avassaladora das vitrines e das telas na midiática contemporânea. Essa que tanto bebeu de nossas formas pretas e que tanto as poluiu.


    Ouvindo e lendo meu mano Alejandro, considerando o que o livro traz e mais o que a vida anuncia, corta, beija e mistura, me pico com as agulhas do quanto nos tatuamos e nos guiamos pela memória de resistência, mas também, em meio já às nossas dinâmicas tradições, do que engolimos e vomitamos dos valores colonialistas, racistas e capitalistas no próprio pé, melando nossos chinelos e ditando o próprio ritmo e rumo da caminhada. Lâmina e dádiva que atravessa a Pedagoginga é, sim, bailar nessas contradições, para que nossa compreensão não se mutile e não nos enforque na hipocrisia, para que não anunciemos liberdade oferecendo cabresto.


    O gesto educativo antigo e urgente pediu a sistematização e o que há de especial na escrita e na leitura, no universo enluarado da letra, para que volte umedecido a mergulhar no coletivo da feitura de corpo, de voz, de respiração e de lugar partilhados.
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Roda, trança e chama: cultura negra e matriz afro-brasileira
      



    É preciso deslindar um pouco, para começar a se encaminhar a esta estrada de conversa, as diferenças possíveis do que se possa entender quando se pronuncia a palavra “mito”. Como se pode ouvir nos corredores de universidades, mercados, hospitais e ônibus, há a má compreensão desta palavra como algo que garante o “erro”, a superstição, a fantasia. Desprezível no que tange ao pensamento científico e a seus paradigmas clássicos, e estorvo ou secundária num suposto processo de conhecimento que busca o pretenso “correto”, empírico, linear e progressivo.


    Mas vamos sentir o mito como algo que fomente a compreensão de esferas de desenvolvimento individual e coletivo que não estropiam a sensibilidade humana em prol de um conhecimento objetivo e seco.


    Estendendo o entendimento de mito, percebe-se que são produções do inconsciente, anunciados e retrabalhados pelo consciente, mantendo suas imagens profundas, as qualidades dos chamados arquétipos, essas fôrmas nas quais os recheios individuais e culturais fermentam e adoçam a peregrinação de cada pessoa.


    Eu me amparo na noção de mito como “narrativa dinâmica de imagens e de símbolos que orientam a ação na articulação de um passado – arché – e do presente em direção ao futuro – télos. (…) Assim, mito é a própria descrição de uma determinada estrutura de sensibilidade e de estados da alma da espécie humana” (FERREIRA SANTOS, 2004, p. 188) e apresenta-se como expressão simbólica do espírito coletivo, sujeito a variações mas mantendo o seu cerne, suas expressões de modelagem, lapidação e cintilância das relações vitais, de acordo com as passagens – cultivadas ou imprevistas – originárias do cotidiano e da história, no trajeto de cada pessoa e nas ebulições, abolições e dramas de cada cultura.


    Trato desse espírito coletivo, no caso, o espírito coletivo afro-brasileiro, atento às relações que se traçam entre uma dimensão histórica e social e nuances a-históricas humanas constantes. Observo características culturais negras que se descortinaram e se enraizaram por todos os cantos do país e maneiras como o imaginário afro-brasileiro se expressa em formas arquetipais.


    A matriz africana se faz presente no rosto, no cabelo e na tez, nos gestos, nos hábitos e saberes de grande parte das pessoas que formaram as turmas de nossos cursos e das que compõem as turmas de escolas públicas em muitos cantos da cidade também, do ensino fundamental ao Ensino de Jovens e Adultos (EJA). Em nosso trabalho, a presença simbólica da ancestralidade africana se espraiou bastante pelo interesse dos estudantes, além da pujança das imagens e fazeres afrodescendentes, que exigem mais aprofundamento na sua exposição.


    A desigualdade de oportunidades para a população negra brasileira, consolidada em tantas áreas de nossa composição social, na educação também se mostra pontiaguda e escancarada. Nas universidades públicas, o contingente percentual de estudantes pretos ou pardos ainda está longe de se aproximar da proporção alcançada no todo demográfico dessa população em nosso país.1


    E, retomando novamente o exemplo do EJA, nota-se que, entre os estudantes de São Paulo, a presença de negros (dos quais muitos são nordestinos) é enorme, maciça. Destaca-se também a grande presença de mulheres, se considerarmos as pessoas que têm mais de 50 anos de idade, reflexo do machismo, que até pouco tempo (ou melhor ainda, até hoje, porém um pouco mais atenuado) impediu que muitas mulheres frequentassem a escola.2


    Como o imaginário, social e individual, é constituído por elementos corporais, posso entender que projeções depreciativas e negativismos vinculados às representações dominantes, que cercam e cutucam as pessoas negras e a cultura afro-brasileira em sua dimensão de corporeidade, são também o chão para que os pés do racismo deem seus passos no sistema educacional. Essas projeções e suas consequências materiais, práticas, confortam-se no discurso da “democracia racial”, que é mote e ideologia, alastrada nacional e internacionalmente, assegurando que as possibilidades e oportunidades aqui são iguais para todos, independentemente do que as pessoas apresentem em sua aparência corporal (fenótipos etc.) e em sua formação cultural como marca. Seguindo essa lógica, também não faria muito sentido estudar a fundo a cultura afro-brasileira, pois esta, como todas as outras matrizes que costuraram e trançaram a nossa cultura nacional, mesmo sem que se leve em conta as sutilezas regionais, já estaria suficientemente diluída no todo cultural de nosso país e já teria garantido todo o respeito e espaço de representação devido.


    A concepção da democracia racial garante que a nação brasileira oferece a todos as mesmas chances; que moradia, saúde, transporte, segurança e “ascensão social” são caminhos abertos igualmente para toda a população (MUNANGA, 1996). E que a educação também é um jardim e um espelho dessa equivalência justa.


    Esse conceito de democracia racial, amplamente difundido e carimbado nas instituições brasileiras todos os dias, pode ser entendido como uma forma de se desviar da gigantesca desigualdade sociorracial que vigora entre brancos e negros (em alguns casos, rente escalpo. Noutros, sutil e silenciosa, se alastrando como barba na cara). É conhecido, criticamente, como “mito da democracia racial” (mas aqui, novamente, subentende-se a noção de mito como algo enganador, falacioso, ilusório, sem fundamento).


    Como a cultura afro-brasileira traz pujante força mítica, na qual se fundamentou, se construiu e se revitaliza, entendo que, ao se depreciar a palavra “mito” e o universo que a envolve, dá-se vazão também a uma ação de rebaixamento e de negatividade a vivências e marcas que privilegiam bases simbólicas e que cultivam a ancestralidade alimentada por preceitos e regras; vivências que ativam processos de jogo, de teatralidade, de âmbito comunitário e que se colocam como alternativas à clássica maneira de considerar o que seja verdade absolutamente “racional” e científica, e que abrem outros horizontes perante as questões referentes à noção de pessoa, de poder, de criação, de pensamento.


    
      
Etnocentrismo e racismo


      Denys Cuche (1999) postula que, se o etnocentrismo é passível de ser compreendido como um fenômeno sociologicamente normal, já o racismo deve ser entendido como uma perversão social. Para refletirmos sobre a diferença entre pessoas e entre grupos sociais, é válido destacar a dificuldade que o comportamento de matriz eurocêntrica apresenta há séculos nas relações com outras culturas, demarcando posturas de negação e hostilidade no plano afetivo, atacando por medo, evitando por desprezo, submetendo, escravizando e escorraçando.


      A regência cultural de matrizes judaico-cristã, europeia ou estadunidense em sua postura no contato com outras etnias vem sendo marcada há muito tempo por uma estrutura heroica, empenhada em lutar contra, em conquistar, em dominar e converter o diferente. Utilizando-se do racismo como modo de manutenção de um poder, como esteio para a desqualificação de pessoas e de sociedades inteiras, ocasionando guerras turbulentas e atiladas humilhações individuais.


      Kabengele Munanga (1996) mostra que a distinção entre raça e racismo é necessária. O racismo é um fato e uma realidade, enquanto que a “raça” é apenas um conceito, ao qual, aliás, os biólogos modernos nem sequer recorrem para explicar as diversidades biológicas dentro da espécie humana (MUNANGA, 1999, p. 110).


      Raça, conforme biólogos do século 20 apresentaram com propriedade, é um conceito superado e não apresenta fundamento científico. Mas racismo é um problema vivido e reforçado cotidianamente, amparado por distorções simbólicas de bases históricas, sendo deveras tentadora a ideia de que, apenas porque em teoria se conseguem demolir os essencialismos, os espinhos dos conceitos de raça e as leis e gestos de segregação sejam totalmente escanteados ou abolidos politicamente.


      A palavra “raça” vem do latim ratio e significa ordenação, categorização, especificação. No latim medieval passou a designar “descendência”. A partir do século 16, serviu para designar as famílias nobres e demonstrar a homogeneidade biológica, a fim de vincular a essas linhagens a ideia de “sangue puro”, garantia de nobreza. Já percebemos aí como se denota uma noção de superioridade em contraposição às “raças impuras”, que seriam inferiores e passíveis de subjugação. Tais classificações frequentemente usaram como critério a divisão em raças a partir da cor da pele e de fenótipos. Nessa mirada, dividiu-se a humanidade em três grandes raças: a branca, a amarela e a negra. Também num rebolado para conseguir se encaixar na versão que teólogos e a Bíblia cristã apontavam de cima e que cartógrafos esquadrinhavam de baixo.


      Não se deve usar a classificação de raças baseando-se nem em comparações de heranças genéticas, nem fazendo juízo de critérios morfológicos. Isso foi feito por muitos cientistas, principalmente nos séculos 19 e 20, utilizando diferenças de fenótipos a partir de intenções de hierarquização que definiam superioridade e inferioridade, estabelecendo relações deterministas entre dados corporais (como cor, tipo de cabelo, de nariz etc.) e qualificações morais, intelectuais, éticas, filosóficas e psicológicas.


      Raça, em seu uso contemporâneo, é um termo que traz à tona relações de poder e de dominação. É entendido ideológica e politicamente. É uma categoria que agrega etnia e formação cultural, tendo significado variável em diversos lugares e sociedades. As noções de diferença, de pertencimento, de reconhecimento histórico e sociológico apresentam-se com variações, e o mesmo ocorre no que diz respeito ao significado de ser branco, negro ou mestiço.


      O racismo opera por meio de justificativas que fomentem a agressão e legitimem a destruição corporal ou simbólica do outro por seus atributos, que aparecem como ameaçadores ao racista, projetando a diferença como algo que compromete sua verdade, seus parâmetros e sua normalidade. O racista projeta a agressividade nas vítimas de seu racismo, nomeando-os como agressores em potencial. Projeta-lhes, por exemplo, a contrariedade e a falta de aprumo em lidar com sua sexualidade, atribuindo a elas uma sexualidade “anormal” ou “exacerbada”. O ódio pela diferença é diretamente proporcional ao sentimento de fraqueza que o racista vê em sua própria pessoa (MUNANGA, 1999, p. 56-57).


      Se o “mal” é o ponto crítico de todo sistema filosófico (RICOUER, 1988), não é diferente quando se trata do pensamento racista, que aponta o dedo, as cartilhas podres, as algemas e as bombas da vez para o culpado e para o “mal”. No entanto, Ricoeur também postula que, a partir do momento em que esse mal é compreendido, ele deixa de ser estrondosa ameaça à integridade espiritual e física daquele que o julga. E nessa seara é essencial a compreensão dos símbolos e dos fundamentos socioculturais dos comportamentos que são comumente depreciados.3


      Abordagens fechadas e interpretações sem ar impossibilitam uma compreensão digna e instigante dos símbolos que mapearam, matutaram e suaram a sensibilidade negra de nosso país e das Américas, no mínimo, e nem se abrem para o tanto que esse universo contribui com suas perspectivas filosóficas sobre a relação entre o ser humano e o tempo, a ecologia, a economia e a arte, as relações de gênero e entre pessoas de diferentes faixas etárias e experiências. Para um melhor convívio com o diferente se faz necessária uma ação compreensiva e uma vontade de se desprender da costumeira visão segregacionista, que dita o homogêneo, extremamente racionalista e padronizante.4

    


    
      
Matriz africana, vivência negra, cultura afro-brasileira


      Analisando o que chamou de Teatro Negro, pesquisado e encenado no Brasil e nos Estados Unidos no século 20, Leda Martins (1995, p. 26) recorda que foram as expressões desse teatro que a levaram a sublinhar que:


      Sua distinção e singularidade não se prendem, necessariamente, à cor, fenótipo ou etnia do dramaturgo, ator, diretor, ou do sujeito que se encena, mas se ancora nessa cor e fenótipo, na experiência, memória e lugar desse sujeito, erigidos esses elementos como signos que o projetam e representam (…), buscando discernir alguns traços e rastros sígnicos que me permitam apreender a nervura da diferença, evitando, assim, o engodo das concepções generalizantes e universalistas, que, muitas vezes, discriminam sem, no entanto, compreender e apontar, criticamente, os traços da diversidade.


      Frisando o cunho dramático, representativo, de obras e grupos desse teatro, Martins põe de lado as camisas de força de um congelamento conceitual, realçando a importância de uma visibilidade restaurada do negro pelo próprio negro, que deixa de ser uma noção alienígena e que abandona uma construção escorada e tijolada por um engenho que lhe concebe como um eterno “avesso do branco”, fixado por um “retrato deformado”.5


      As expressões de um Teatro Negro (ou, ampliando o âmbito da questão, de uma teatralidade negra) ou dos jogos e manifestações míticas presentes em diversas esferas da vivência africana ressaltam buscas e frestas, perdas e encontros da diáspora e do enraizamento dinâmico dado nas Américas.6


      Rasgando a parede de papel dos currículos que mantêm novas faces de colonização e coisificação, revidando aos programas que constituem a cultura negra como pretensos lugares ocos (ou não lugares), resistem as vozes e os gestos, as heranças e sementes de entendimentos que assumem e portam uma africanidade diaspórica visceral, realizando caminhos e convívios que apresentam fundamentos e negam os desejos de esquecimentos operados de cima para baixo. Levando novamente ao centro das questões físicas e metafísicas uma alteridade que não aceita a sujeição total que lhes anularia valores corporais, étnicos, culturais, míticos. Enfrentando (com ginga) os pressupostos que, em nome de uma suposta universalidade, dão à luz “noções etnocêntricas de uma universalidade que, muitas vezes, discrimina, sem conseguir discernir” (MARTINS, 1995, p. 66).


      As experiências históricas de diáspora africana por todo o Atlântico aqui se somam às passagens e trilhas duradouras que caracterizaram a experiência da população negra e descendente de africanos do país, apresentando muitos passos em pegadas e funduras por demais semelhantes aos pisados pelas populações negras de países como Venezuela, Cuba, Haiti, Estados Unidos e outros, mas que visibilizam viagens singulares próprias.7


      Candomblés, congados, tambores de crioula e de marabaixo, jongos, caxambus, capoeiragens de Angola, maracatus (e mais tantos conhecimentos medicinais, arquitetônicos, metalúrgicos, geográficos etc.), entre tantas outras manifestações culturais e musicais, são estrelas irmãs desta constelação, estrelas que brilham e guiam comunidades há séculos, sendo mananciais de vida, de suor e de filosofia indo muito mais além do que meros modismos que por vezes lhes acometem e lhes colocam em palcos ou holofotes efêmeros, em nome de uma “cultura popular” rasa, forçosamente exótica e turística, que dá lastro a cursos de percussão e de dança em bairros nobres (nobres?) que cobram bem caro por aulas de poucas horas mensais, vendendo pingos de “autenticidade” maquiada que terminam por não propiciar nada ou muito pouco das rodas e dúvidas, dos esforços e conquistas, das concepções de mundo e de imagens que as comunidades deslindam diariamente, há séculos. Desserviço tanto aos alunos que fazem tais cursos como às comunidades que, supostamente, seriam a raiz desse tipo de trabalho.8


      A necessidade negra, histórica, de se manter compreendendo-se como gente, de não renunciar ao estatuto de pessoa perante uma ordem escravista que qualificava negros “ladinos ou boçais” como seus meros bens semoventes, entre os bens móveis (charretes e bois, por exemplo) e imóveis (as fazendas e os casarões), foi o minério que se sedimentou em camadas, propiciando a quentura do carvão negro das tradições.


      Stuart Hall9 (2003) qualifica a tradição como algo que tem pouco a ver com mera persistência de velhas formas, relacionando o termo muito mais às formas de associação e de articulação de certos elementos simbólicos, ressaltando o quanto as tradições negras, nas formas de se lidar com a natureza, com o trabalho, com a saúde, com as atividades imaginárias, são bordadas pelo sangue e pela casca ainda mole dos machucados da memória da escravidão, pelos lamentos e pelas traquinagens que adquirem constantemente novos significados e relevâncias, fazendo ressurgir com mais força certas dinâmicas, reconhecimentos e tomadas de espaço.10 Stuart Hall ainda ressalta que as lutas culturais aparecem com frequência, mais vigorosas, ansiosas e prolíficas nos pontos em que tradições distintas e até mesmo antagônicas se encontram ou se cruzam.


      É aí que os símbolos assumem suas esteiras e reacendem seus fachos, nesses centímetros de carne viva da teia de mitologias. Aí é que as “formas essenciais” das culturas (conforme denominação de Hall) apresentam suas aberturas magnéticas. Formas essenciais das culturas, e não essencialismo que acorrente as ações pessoais subjugadas em expectativas rasas de comportamento, em espelhos mutilados.


      A cultura negra, como todas as culturas, não é só retorno a um passado e superficial revivescência. Também é plenamente produção criativa. Descobre outras maneiras de se usar os tachos antigos, cria violações e consentimentos disfarçados, que dão seus braços a contingências contemporâneas, confusões repentinas e cortejos imprevistos. Fomentando atuações, movimentos e observações, reengenhando bases e feições de identidade às marcas de uma experiência de estilhaçamento existencial, como a da escravidão.


      Assim, meio como um maestro que rege as operações que trama, e meio como um jardineiro que, para tratar de seus canteiros, depende das condições de temperatura e clima que o destino, a sociedade e a história geral dispõem, o ser negro brasileiro vive no rodamoinho do drama, da tensão entre formas conflitantes, do encontro entre silhuetas e traquejos africanos e ocidentais. E faz desse constante rodamoinho (onde gera pontos de segurança) um terceiro lugar, que não é o da corrente de água que escorre e nem o do dentro do ralo, do buraco a lhe sugar.


      As gravuras talhadas pela cultura africana na cultura das Américas, e especificamente na brasileira, continuam conseguindo se desenhar mesmo nas madeiras institucionais que já se pretendem as mais alisadas, como placas uniformes sem sulcos.11 Como se diz em muitos terreiros: “Onde for um neto de africano, vai a África junto”. Dos silenciamentos forçados, promulgados no decorrer da experiência da diáspora, sempre emerge o sussurro e o canto afro.


      Quando menos se espera, tal voz contamina os papéis a ela destinados oficialmente e segue recheando as lacunas, que estão longe de se fechar, trazidas à tona pela diáspora escravista. Para, aí sim, trazer o seu escolhido silêncio, que é condição de diálogo.


      Processos múltiplos de sincretismo nasceram com os jogos e bordados dessas linguagens (negra, lusa e indígena, principal mas não exclusivamente) que sustentaram a maior parte da formação cultural do Brasil em seus primeiros quatro séculos. Esse termo, o sincretismo, vem recorrentemente sendo utilizado sem que se atente a uma diversidade dos próprios processos de sincretismo, quase sempre propostos como uma fusão indiferenciada de princípios, teores, códigos e movimentos que têm histórias e fundamentos peculiares. Sérgio Ferreti (1995, p. 91) apresenta várias possibilidades e utilizações da palavra sincretismo, nas quais se percebem variantes que, de certo modo, enredam-se aos significados mais importantes dados ao processo em questão.12


      A partir dos estudos de Ferreti sobre a Casa das Minas maranhense, de Martins sobre o Teatro Negro (1995) e os Congados (1997), de Rosângela Araújo sobre a Capoeira Angola (2004) e de Sodré sobre o Candomblé (1988), pode se constatar que nos “territórios do sagrado” e nos tabuleiros numinosos da mítica e da poesia de cada dia, “África e Europa encostam-se, friccionam-se e atravessam-se, mas não, necessariamente, fundem-se ou perdem-se uma na outra”, como disse Leda Martins (1997, p. 31), mantendo, apesar de disfarces, transações e rejeições, diferenças vitais entre o que se mostra na avenida e o que se cultua “da porteira pra dentro”.


      As manifestações citadas acima (sagradas e comunitárias) são alguns dos exemplos nos quais floresce a cosmovisão africana no Brasil, alimentada também por diferenças regionais e perspectivas variáveis de diálogo com a cultura hegemônica.13 Nutriz de referências negras que ainda estão longe de serem aceitas no mesmo patamar de respeito que modelos e nortes judaico-cristãos ou anglo-saxões. Presença afro-brasileira que, espraiada nas baixas e ladeiras, nos sertões e nas costas litorâneas, tem em si um manto, largo céu na pele dividido. Muitos pontos em comum, pontos cantados, pontos louvados e lavrados em terra espiritual de matriz africana, cultivados em primaveras e outonos, enfrentando tempestades de inverno e longos verões. E pontilhamentos da ancestralidade cotidiana de casa e de bairro, de entender comunicação, tempo e ética, intervenção e acolhida.


      Lutando contra um lugar e criando um lugar próprio, jogando dentro desse lugar com que se luta e onde se luta. Jogando com o envolvente. Com o espírito do chão e da flora, dos animais, dos objetos com sua função, forma, matéria e significado mítico. Jogar é territorializar, bolar um recentramento, mas na condição de reconhecer outros centros,14 outras subjetividades, outras presenças simbólicas com que se conversa, como que se abre a sedução do camará ou do instrumento, do objeto ritual, do símbolo nos gestos e nas energias da natureza e das paisagens dos tempos. Assim, a cultura negra constitui e trata um terceiro lugar, também forjado nas frestas e margens do próprio sistema hegemônico, não considerado nas leis duras que separam absolutamente objetivo-subjetivo e dentro-e-fora.


      Muniz Sodré (1983, p. 133) ressalta três pontos, a pensar na forma histórico-social negra brasileira:


      1. A originalidade negra consiste em ter vivido uma estrutura dupla, em ter jogado com as ambiguidades do poder e, assim, podido implantar instituições paralelas;


      2. No interior da formação social brasileira, o continuum africano gerou uma descontinuidade cultural em face da ideologia do ocidente, uma heterogeneidade atuante;


      3. A reposição cultural negra manteve intactas formas essenciais de diferença simbólica – exemplos: a iniciação, o culto dos mortos etc. – capazes de acomodar tanto conteúdos da ordem tradicional africana (orixás, ancestrais ilustres (eguns), narrativas míticas, danças etc.) como aqueles reelaborados ou amalgamados em território brasileiro.


      O elo com a semente pulsante e sanguínea da cultura, com a tradição que se defende e que se oferece, por exemplo, faz de uma roda um lugar do entre. Uma vadiação15 de Angola jogada em um quintal ou uma garagem aqui na favela em Taboão da Serra, capuerage desenrolada num terreiro, num descampado do alto do morro ou mesmo num colégio de padres franciscanos ou em ginásios europeus, adentrando esferas ritmadamente, faz um lugar que não é só o do entorno, mas o do próprio universo da roda, movimentante e completo em si. É um território que é caminho e raiz. Pele vital que tem nos poros o ar e o sangue. Membrana que une e separa (retomando ideia-expressão de SANTOS, 2004).


      São lugares do entre as porteiras e encruzilhadas (que também são lugares do “passe”). Entre-lugares e lugares do entre, são campos de semeação e de florescência, mesmo no asfalto, para quem cultiva o conhecimento dos procedimentos que a regra simbólica, desenvolvida tradicionalmente, assegura e pede. Dinâmicas instaurando-se nas fronteiras e rachaduras do sistema. Ativando encontros e celebrações que podem ser trabalho e potencialmente festa.


      Muniz Sodré fala de um lugar que “insere-se provavelmente numa tradição e realiza-se, fora de qualquer intenção de sentido, numa pura tensão entre o lugar-espaço e a força de realização”. Esse “sentido” citado por Muniz Sodré é como não intencionado e o entendo como o que vem desejado mais por uma explicação mental do que por uma experiência corporal. É o que reduz o símbolo ao signo claro, determinante, o que se aponta numa teoria excludente, que encaminha ao privilégio do conceito em detrimento da imagem vivida e partilhada de corpo e alma, encaminhando à satisfação da produtividade e não da experiência.
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